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DIsPÕE SOBRE O PAGA MENU) DE
t
, PARCELAS DE LP.T. ti. PROVENLEATES

DL. IMOLEIS DE APOSENTADOS E PENSIO-
NISTAS	

A CilitIARA MUNICIPAL DE SÀO P4ri-LO DECRETA.-

Art,1° - O pagamento das parcelas do IPTU ( Imposta Predial e TeiTitorial
Urbano ) provenientes de imóveis de aposentados e pensionistas poderão ser
pagas até 2 ( dois ) dias fileis após o recebimento do beneficio do prè.,. do
aposentado e pensionista; sendo este proprietário ou inquilino e sem nenhum
acrescimo ou multa , independentemente da data de vencimento da referida
parcela.

Unico - No ato do pagamento da parcela do I.P.TU o aposentado c
pensionista deverão comprovar documentalmente a data de recebimento do
beneficio.

Art. 20 - O Executivo Municipal regulamentará esta lei em 30 ( trinta ) dias.

Art.3° - As despesas decorrentes com a ereatção desta lei correrão por conta
de dotaçaes orçamentarias propilas suplementadas se necessarto.

Árt4" - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçào, revogadas a:1

disposições em contrário.
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Considerando que o calendario do INSS para os aposentados e
pmsionistas vigora do primeiro ao décimo dia útil de cada ;;;*s e que a ordem de
pagamento obedece ao numero final do beneficio, na data de sua concessão nem
sempre são coincidentes as datas para pagamento do 1. P. '1' li. no prazo
estabelecido pela Municipalidade . lemos conhecimento de centenas de casos de
aposentados e pensionistas que recebem, por exemplo, seus bent.ficius após a data
de vencimento das parcelas do o que acaba acarretando enormes
prejuizos a estes contribuintes que são obrigados a arcar com pesadas multas.
Devemos considerar que os beneficiarias da Previdência Social recebem quantias
que nem mesmo são strlitcientes para a sua sobrevivência

Temos certeza que a medida, alem de rula causar preiáizos
para o tesouro Municipal, seria extremamente benéfica para os milhares de
aposentados e pensio. nistas que ja sofrem por causa de seus baixos beneficias.

Pela relevada importância da matéria aqui apresentada,
contamos com o apoio dos nobres pares para a imediata aprovação deste projeto
de lei.
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Presidente da Comiss'ão

Constituiç'ão e stiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7ío de parecer desta

410	 Comiss:5o, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.
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PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça,
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HP. 1020/95.

: 16 - PAR
H16-1002/1995

_
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Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Zenas Pires, visa dispor sobre as datas de pagamento do IPTU
dos imáveis de propriedade de aposentados e pensionistas.

Apesar de seus	 louváveis propásitos, 	 o
projeto n'ão pode prosperar. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o ano de 1995 7 Lei nfl 11.625 7 de 14 de
julho de 1994, previu a possibilidade da apresentaç'ão de
projetos de lei visando a alteraç ges tributárias, desde que
obedecidas certas condiç ges. O art..10, §2R, da L.D.O., por
exemplo, está assim redigido:

"Os projetos de lei que objetivem
alteraç ges no Imposto Predial e
Territorial	 Urbano	 dever"ão
especificar,	 além	 de	 várias
hipédeses alternativas e alíquotas,
outros percentuais	 eventualmente
utilizados nos cálculos, e ser
encaminhados em suporte físico que
permita o imediato processamento
eletrânico da simula4o dos dados
de	 acordo	 com	 as	 hipédeses
referidas neste parágrafo".

A proposta no veio acompanháda de elementos
mencionados na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e por isto o
parecer é

cds/p11020-5
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tido como REJEITADO em virtudesde—gareetr pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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Wektema

Sala das Sess fevereiro de 1996.

VEREADOR ZENAS PIRES
2° Vice-Presidente

Exmo Sr Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

RECURSO N°	 Fac
11-0006/1996

O Vereador ZENAS PIRES,no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 79 da Resolução n° 2/91(Regimento Intemo),vem
à Plenária RECORRER do Parecer da Douta Comissão de
Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei n° 1020/95 de sua
autoria,por razões que apresentará oportunamente nas discussões
em Plenário.

CÓD. 0611
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PROJETO DE LEI 505/1991	 18/10/95-09.43.08

•
Ementa: Autoriza o Executivo a isentar o pagamento do imposto

Predial	 e Territorial Urbano os imóveis de
propriedade e onde residam aposentados, ou seus
conjuges, se falecido o titular, que recebam até três
salários mínimos mensais.

•Autor(es):
. Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PDT)

Apresentado em .... : 01/10/1991
Autuado em 	  01/10/1991-Processo 01-505/1991
Leitura 	 • 01/1011991, na Sessao Ordinaria 325, Le g islatura 10-3
Pub licado	 • no D.O.M. em 10/10/1991, pa g ina 56, coluna 2

Palavra(s) chave(s): APOSENTADO / BAIXA RENDA / IPTU 	 ISENCAO.

Comissao(oes) designadas em 01/10/1991:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO 	 FIN

TRAMITACAO:

*	 *.	 *.	 *

1 Sigla da Arca I	 Recebimento	 1	 Encaminhamento	 I
1 CMSP	 1	 Data	 Hora	 1	 Data	 Hora	 I

I ATM	 1	 01/10/1991	 I	 02/10/1991-16:47
1)6602	 1	 03/10/1991-13:46	 1	 07/10/1991-17:29

I JUST	 I	 08/10/1991-14:17	 I	 14/11/1991-12:40	 I
I ARQUIVO	 I	 14/11/1991-14:52

*-

-1=ISSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

recebido(a) em 	  08/10/1991
Prazo regimental 	  23/10/1991

lator 	
.£1esignado em	 • 11/10/1991
- 1

ÈL liberado pela Comi. ssao JUST em 23/10/1991.
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RROJETO DE LEI 88/1992 	 18/10/95-09.44.15

Ementa: Isenta do pagamento do Imposto Predial e Territorial
Urbano os imóveis de propriedade de aposentados, e dá
outras providâncias.

Autor(es):
. Vereador (a) IREDE CARDOSO (PMDB)

Apresentado em .... : 19/0311992
Autuado em ........ : 19/03/1992-Processo 01-88/1992
Leitura	 • 19/0311992, na Sessao Ordinaria 381, Legislatura 10-4
Publicado 	 - no ti. 0.11. em 21/03/1992, pagina 47, coluna 3

Palavra(s) chave(s): APOSENTADO / HABITACAO / INOVEI... RESIDENCIAL / IPTU
ISENCAO.

Comissao(oes) designadas em 19/03/1992:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCANENTO - FIN

TRAMITACAO:
=========

*	 .*	 *	 	 *
	I Sigla da Area 1	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I

I CMSP	 I	 Data	 Hora	 I	 Data	 Hora	 1

I ATM	 1	 19/03/1992	 1	 24/03/1992-18:10	 1
1 JUST	 1	 25/03/1992-12:42	 1	 09/04/1992-18:11	 1
I SAUDE	 1	 10/04/1992-13:16	 1	 05/05/1992-13:16	 1
1 FIN	 1	 05/05/1992-13:38	 I	 18/05/1992-18:21	 I
1 PRESID	 1	 18/05/1992-18:36	 1	 19/05/1992-13:17	 1
I 1EG3	 I	 19/05/1992-15:20	 I	 22/05/1992-12:59	 I
1 FIN	 1	 05/06/1992-15:39	 I	 17/06/1992-15:40	 I
I ATM	 I	 19/06/1992-15:06	 I	 25/02/1993-16:47	 1
I ARQUIVO	 I	 26/02/1993-17:04	 1	 1
*-	 	  *	 *	 *

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em	 • 25/03/1992
Prazo regimental ........ : 09/04/1992
Relator 	 - Vereador (a) VALFREDO FERREIRA SILVA (PT)
Designado em	 • '90/03/1992

Prazo prorrogado de 10/04/1992 ate 17/04/1992 devido artigo 63 do regimento
interno.

COMISSAO DE SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
==================r:r=============r=========r===

PL recebido(a) em 	 • 10/04/1992
Prazo regimental 	 • 27/04/1992

-	 1 -
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Relator 	 • Vereador(a) TERESINHA MARTINS (PT)
Desi g nado em 	 • 15/04/1992

PL liberado pela Comissao JUST em 17/04/1992.

Prazo prorrogado de 28/04/1992 ate 05/05/1992 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 534/1992 --) PARECER nro. 534/1992

Apresentado em .... : 04/05/1992
Autor (a) 	 • Vereador(a) TERESINHA MARTINS (PT)
Conclusa°	 • CONTRARIO

Relatorio 534/1992 transformado em PARECER (CONTRARIO) nro. 534/1992 em
04/05/1992, publicado no D.O.M. em 05/05/1992, pagina 36, coluna 2.

PL liberado pela Comissao SAUDE em 04/05/1992.

COMISSAO DE FINANÇAS E ORCAMENTO - FIN

Pi._ recebido(a) em 	 • 05/05/1992
Prazo regimental 	 • 20/05/1992
Relator 	  Vereador (a) BRUNO FEDER (PDS)
Designado em 	 • 05/05/1992

= )Oficio CMSP 300163/1992 de 19/05/1992, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
SA0 PAULO - PMSP

Prazo prorrogado de 20/05/1992 ate 05/06/1992 devido informacoes 	 do
executivo - 18/05/1992.

=)Documento Recebido nro.1.92/1992,ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS,
recebido em 04/06/1992, enviado pelo(a) PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0
PAULO - PMSP, encaminha informaçÃes solicitadas pela com. de finanç as e
orça- mento sobre o pl. 99/92., lido em 04/06/1992, na sessao ordinaria
412, legislatura 10-4.

Prazo prorrogado de 09/06/1992 ate 15/06/1992 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATOR 10 nro. 770/1992 --> PARECER nro. 770/1992

Apresentado em 	 • 15/06/1992
Autor(a) 	 - Vereador(a) BRUNO FEDER (PDS)
Conclusa() 	 • CONTRARIO

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) ARNALDO MADEIRA (PSDB)
..Vereador (a) BRUNO FEDER (PDS)
Vereador (a) CHICO WHITAKER (PT)

..Vereador (a) DEVANIR RIBEIRO (PT)

2-
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..Vereador(a) FERMI•O FECHIO FILHO (PT)

VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) ALFREDO MARTINS (P).TL)
..Vereador(a) JAMIL ACHOA (PMDB)

Relatorio 770/1992 transformado em PARECER (CONTRARIO) nro. 770/1992 em
15/06/1992, publicado no D.O.M. em 17/06/1992, pagina 43, coluna 3.

PL liberado pela Comissao FIN em 15/06/1992.

>RECURSO nro. 47/1992 (referente a(o) PARECER 534/1992), interposto pelo(a)
Vereador (a) IREDE CARDOSO (PMDB) em 25/06/1992 Recorre do Parecer pela
Ilegalidade da Com. de Justiça, relativo ao PL. 88/92, de minha autoria..
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